
[image: image1.png]



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO

A


Mensagem 41/2020
Câmara Municipal de Vereadores

Senhor Presidente

Senhores Vereadores

Quero cumprimentá-los nesta oportunidade em que lhes encaminho para apreciação o projeto de lei 41/2020.


O projeto de lei 41/2020 tem por finalidade regulamentar questões vinculadas ao funcionalismo municipal, notadamente em relação aos servidores públicos que por estarem no grupo de risco, ou seja, mais suscetíveis ao contágio do Coronavírus (COVID-19).


A situação que se apresenta é complexa e pode gerar, por fim, a adoção de procedimentos não aplicáveis a situação e por vezes sujeito a possível questionamento por não estarem previstas em lei.


Diante da necessidade do afastamento de servidores públicos municipais, de acordo com a situação, como tratam a questão de sua saúde, se situados no grupo de risco. Não quer o município obrigá-los a trabalhar, contudo não pode também, dispensá-los do cumprimento de suas funções nas repartições que por questões pontuais não conseguem ser abarcados pelo trabalho remoto ou ainda tele trabalho. Partindo desta questão elaborou-se o presente projeto de lei, com vistas a regulamentar o assunto.


 Cientes do cuidado necessário diante de tudo que está acontecendo no mundo inteiro e por conseguinte também na nossa região e nosso município, tem se como correta a adoção das medidas impressas no projeto de lei 41/2020, com vistas a resguardar os procedimentos administrativos a serem aplicados nas diversas situações apresentadas e ainda por apresentar.


Diante da necessidade urgente de dispor das regras que se propõe, pede-se ao presente projeto de lei tramitação em regime de urgência. Conta-se com a aprovação deste projeto de lei ainda nesta semana.


Atenciosamente.
Arroio do Padre, 30 de março de 2020. 

_________________________

Leonir Aldrighi Baschi

Prefeito Municipal
Ao Sr.
Vilson Pieper

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Arroio do Padre/RS

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI Nº 41, DE 30 DE MARÇO DE 2020.
Dispõe sobre o pagamento de vencimentos a servidores afastados de suas funções na repartições públicas municipais devido a pandemia do Coronavirus (Covid-19).

Art. 1º A presente lei autoriza o município de Arroio do Padre, Poder Executivo a realizar o pagamento de vencimentos a servidores públicos municipais afastados de suas funções nas repartições públicas por estar no grupo de risco, ou mais suscetíveis a contaminação pelo novo Coronavirus (Covid-19).
Art. 2º Encontram-se abrangidos pelas disposições desta lei, os servidores públicos municipais afastados de suas funções por estar no grupo de risco e aos quais pelas especificidades de seus cargos e locais de trabalho lhes ser impossível realizar suas tarefas por sistema remoto ou tele Trabalho. 

Parágrafo Único: São considerados como no grupo de risco, os servidores:

I - com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

II – gestantes;

III – doentes crônicos, como cardíacos, diabéticos, doentes renais crônicos, doentes respiratórios crônicos, transplantados, portadores de doenças tratados com medicamentos imunodepressores e quimioterápicos.
Art. 3º São contemplados por esta lei os professores do município e demais servidores que desempenham suas funções nas escolas municipais.

§ 1º Os professores municipais deverão compensar os dias e turnos dispensados de suas funções nas escolas com a finalidade de recuperar as aulas de acordo com orientação do Ministério da Educação ou órgão Estadual equivalente, carga horária e conteúdo, sem qualquer pagamento adicional. 

§ 2º Aos demais servidores que cumprem suas atribuições nas escolas municipais será aplicado o regime de compensação de atividades e disponíveis sempre que convocados pela Secretaria da Educação Cultura Esportes e Turismo, devendo os Agentes de Serviços Gerais lotados nesta Secretaria, quando convocados, ficar responsáveis pela higienização das escolas municipais durante o período de suspensão e a disposição para eventual reforço as demais Secretarias municipais.
Art. 4º Fica ainda autorizado o município, antes de prover a remuneração do servidor no período de afastamento, de acordo com a situação de cada um, afastado de suas funções presenciais e em não lhes sendo possível a prestação de suas atribuições por meio remoto ou tele trabalho, a adoção das seguintes medidas:

I – encaminhamento ao INSS – Instituto Nacional de Previdência Social, dos servidores em cujos atestados for detectada enfermidade que o impeça de exercer suas funções ainda que em situação regular no município;

II – concessão de férias á aqueles que já possuem adquirido o período aquisitivo;

III – concessão de licença prêmio aos que tem período aquisitivo adquirido;
Art. 5º As medidas dispostas nesta lei devem ser suspensas imediatamente quando houverem cessados os motivos que levaram ao afastamento dos servidores nas condições especificadas.
Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias constantes no orçamento municipal vigente. 
Art. 7º O Poder Executivo poderá regulamentar esta lei por decreto, no que couber.
Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, surtindo seus efeitos legais a contar de 18 de março de 2020.

 Arroio do Padre, 30 de março de 2020.

Visto técnico:

Loutar Prieb

Secretário de Administração, Planejamento, 

Finanças, Gestão e Tributos.

Leonir Aldrighi Baschi

Prefeito Municipal
